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Paga mais tributos quem recebe menos renda,
por conta do peso maior da chamada tributação
indireta, aquela sobre produtos e serviços

O dilema na
distribuição
de riqueza

Fazer com que os resultados da
produção de riqueza possa chegar de
forma crescentemente mais equânime
a todos os cidadãos é um desafio que
poucos países conseguiram resolver. E
nesse quesito o Brasil está muito dis-
tante de uma situação medianamente
aceitável. Fazemos parte de uma se-
leto grupo de países com maior con-
centração de riqueza do planeta.

Até que conseguimos avançar um
pouco em 20 anos, reduzindo a distância
entre ricos e pobres, graças à estabi-
lidade econômica e políticas econômicas
e sociais. Porém, temos muito a cami-
nhar. Uma parcela razoável da popu-
lação foi sendo gradualmente tirada da
situação considerada de pobreza. Em
1991, 38% enquadravam-se na faixa de
pobreza. Esse percentual caiu para 15%
em 2010. No Espírito Santo essa queda
foi ainda maior, de 39% para 9,5%.

Mesmo assim, se tomarmos como
referência indicadores mais precisos,
ainda estamos muito longe do dese-

jado. Um deles é o índice de Gini, que
leva o nome do seu autor. Este mede o
grau de distorção na distribuição da
renda, com um intervalo de variação
de zero a 1. Quanto mais próximo a 1,
maior é a concentração. O contrário
acontece quando se aproxima de zero,
que representa uma situação em que
todos receberiam uma mesma quantia
de riqueza.

O índice de Gini para o Brasil está
hoje em torno de 0,53. Já chegou a
0,60 em 1991. Ele pode mudar de-
pendendo da variável que está sendo
analisada, como renda líquida de im-
postos ou renda que contabilize trans-
ferências do governo para pessoas etc.
Mas, de qualquer forma, trata-se de um
valor alto, acima do padrão de países
mais desenvolvidos ou mais equilibra-
dos, como é ocaso de Costa Rica.

Mas o que chama a atenção no caso
do Brasil é a lentidão do movimento
desse indicador para baixo. E isso acon-
tece por conta de vários obstáculos, mui-
tos dos quais estruturais, de difícil eli-
minação. Segundo um estudo feito pela
professora Rozane Bezerra de Siqueira,
da Universidade Federal de Pernambuco,
sob o título “Notas sobre os Impactos
Distributivos dos Tributos e Transferên-
cias Públicas no Brasil”, o índice de Gini
atual que é de 0,53 – cálculo da autora

–, é o mesmo de 1960.
Na avaliação dela, o que chama a

atenção nem é o fato de do país ter
ficado no mesmo lugar no quesito dis-
tribuição da riqueza, mas sim que isso
tenha acontecido a despeito do cresci-
mento do peso do Governo – Estado –
no bolo total da riqueza do país. Em
1960 a carga tributária era de 17%, con-
tra os atuais 36%.

Uma das possíveis conclusões que po-
demos extrair desse fato é de que o
Estado brasileiro é muito pouco eficaz
nas suas funções de tributar de um lado
e de promover o bem-estar, através dos
seus gastos, do outro. Ou seja, tribu-
tamos mal ao distribuirmos mal a carga
tributária, pois, proporcionalmente paga
mais tributos quem recebe menos renda,
por conta do peso maior da chamada
tributação indireta, aquela que incide so-
bre produtos e serviços – ICMS, IPI...

Segundo cálculos feitos pela profes-
sora Rozane, as transferências de renda

feitas pelo governo – Bolsa-Família, Sa-
lário-Família, seguro-desemprego, apo-
sentadorias etc – conseguem reduzir em
seis pontos percentuais o índice de Gini.
Na mesma direção também concorrem
os tributos diretos, aqueles que crescem
com níveis mais elevados de renda, caso
do Imposto de Renda. O problema, no
entanto, ocorre com os impostos indi-
retos, como o ICMS e o IPI, que con-
tribuem para que o tal índice de Gini
aumente em torno de 3%.

Ou seja, o que o governo distribui de
um lado – transferências – é retirado do
outro lado pelo efeito tributação desi-
gual. Tudo bem que o efeito líquido se
mostra ainda positivo em cerca de 5%,
segundo os cálculos da professora. No
entanto, é bem menor do que mostram
países desenvolvidos, cuja redução líqui-
da em média chega a 14 pontos per-
centuais, caso dos países da OCDE. Na
Inglaterra, que tem uma carga tributária
menor que a do Brasil, o ganho líquido
do Gini chega a 15 %.

Conclusão óbvia: o Estado brasi-
leiro tributa muito, gasta muito, po-
rém, as duas coisas de forma ruim. E
mais, ainda segundo a professora,
dois terços da redução da desigual-
dade no Brasil entre 2003 e 2012 teve
como origem o aumento da renda
privada, portanto, do mercado.
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DESEMPENHO EM MAIO

Produção industrial capixaba cai 1,4%
Estado foi umadas sete
regiõespesquisadas
queapresentaram
recuonaatividade

BRASÍLIA

A produção industrial
do Espírito Santo recuou
1,4% na passagem de
abril para maio, segundo
a Pesquisa Industrial
Mensal divulgada ontem
pelo Instituto Brasileiro

de Geografia e Estatística
(IBGE). O Estado está en-
tre as sete, das 14 regiões
incluídas no levantamen-
to, que apresentam re-
cuou na atividade. As ou-
tras são: Amazonas
(-9,7%), Bahia (-6,8%),
Nordeste (-4,5%), Rio de
Janeiro (-1,6%), Rio
Grande do Sul (-1%) e
Pernambuco (-0,2%).
No índice acumulado

dos primeiros cincomeses
doano,a indústriacapixa-
ba mostrou retração de
3,3%,quedamenos inten-
sa do que a verificada no
primeiro trimestre de
2014 (-4,9%), ambas as
comparações contra
iguais períodosdoanoan-
terior.

ALTAS
No mês, dois dos cinco

setores investigados apre-
sentaram crescimento na
produção. Os impactos
positivos sobre o total da
indústriavieramdaindús-
tria extrativa (5,9%) e de
produtos de minerais não
metálicos (1,0%), impul-
sionados, sobretudo, pe-
los itensminérios de ferro
pelotizados ou sintetiza-
dos e de óleos brutos de
petróleo, no primeiro ra-

mo; e ladrilhos, placas e
azulejos de cerâmica para
pavimentação e massa de
concreto preparada para
construção, no segundo.
Em sentido contrário, o

setor de metalurgia
(-16,6%) registrou o re-
sultado negativo mais im-
portante sobre o total da
indústria, pressionado,
emgrandeparte, pelame-
nor fabricação de bobinas

aquentede aços ao carbo-
no.
Vale mencionar tam-

bémoretrocessoassinala-
do pelo setor de produtos
alimentícios (-6,1%), ex-
plicado pela retração na
produção de açúcar cris-
tal, carnesdebovinos fres-
cas ou refrigeradas e ba-
las, pastilhas, chocolate
branco e outros confeitos
sem cacau.
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APetróleo Brasileiro S.A–PETROBRAS, representada pela Unidade de

Operações de Exploração e Produção do Espírito Santo – UO-ES, torna

público que está requerendo ao Instituto Estadual de Meio Ambiente e

RecursosHídricos - IEMAatravés do processo nº 48181056, Renovação

da Licença de Instalação LI GCA/SAIA/ Nº 286/2010/ CLASSE IV, para

as locações FAL-LOC-15, FAL-LOC-16 e FAL-LOC-17. A atividade está

situada noMunicípio de Jaguaré/ES.

RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE
INSTALAÇÃO LI GCA/SAIA/ Nº 286/2010

Unidade deOperações deExploração eProdução
doEspírito Santo –UO-ES
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A Petróleo Brasileiro S.A – PETROBRAS, representada pela

Unidade deOperações deExploração eProdução doEspírito Santo

– UO-ES, torna público que está requerendo ao Instituto Estadual

de MeioAmbiente e Recursos Hídricos - IEMAatravés do processo

nº 46979263, Renovação da Licença de Instalação LI GCA/SAIA/

Nº 285/2010/ CLASSE IV, para a locação FAL-LOC-03. A atividade

está situada no Município de Jaguaré/ES.

RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE
INSTALAÇÃO LI GCA/SAIA/ Nº 285/2010

Unidade deOperações deExploração eProdução
doEspírito Santo –UO-ES
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A Petróleo Brasileiro S.A – PETROBRAS, representada pela

Unidade deOperações deExploração eProdução doEspírito Santo

– UO-ES, torna público que está requerendo ao Instituto Estadual

de MeioAmbiente e Recursos Hídricos - IEMAatravés do processo

nº 48096385, Renovação da Licença de Instalação LI GCA/SAIA/

Nº 211/2010/ CLASSE III, para a locação GU-LOC-02. A atividade

está situada no Município de São Mateus/ES.

RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE
INSTALAÇÃO LI GCA/SAIA/ Nº 211/2010

Unidade deOperações deExploração eProdução
doEspírito Santo –UO-ES


